PARECER N.º  560, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, ACERCA DO PROJETO DE LEI N.º 183/2008


De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei n.º 183, de 2008, “Autoriza a Fazenda do Estado de São Paulo a assumir a Administração da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, altera dispositivos da Lei n.º 10.394, de 16/12/70, e dá outras providências”.



A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33.ª a 37.ª Sessões Ordinárias, mais especificamente entre os dias 28 a 03/04/2008, não recebendo emendas ou substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, tendo se esgotado o prazo regimental sem que houvesse deliberação a respeito, quando então foi designado Relator Especial, que emitiu parecer favorável ao projeto.


Em seguida a matéria foi remetida à Comissão de Administração Pública que, manifestando-se acerca do mérito, também exarou parecer favorável ao projeto.


Por fim, por força do disposto no artigo 31, § 3.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, ocasião em que foi aprovado o Requerimento de Urgência ao Projeto de Lei em questão; e, em razão disto, foi este Parlamentar designado Relator Especial com o propósito de exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, e o fazemos nos seguintes termos:


Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria, notamos que o projeto em causa visa adaptar os dispositivos da Lei n.º 10.394/70, que reorganiza a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, àquilo que dispõe o § 1.º do Artigo 40 da Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, que criou a SPPREV – São Paulo Previdência. 


Conforme o supra citado dispositivo legal, com a instalação concluída da SPPREV e a extinção do IPESP, sendo este último, administrador da Carteira dos Advogados, conforme artigo 1.º da Lei n.º 10.394/70, desaparecerá a figura do gestor da mencionada Carteira, eis que não foi assumida pela “São Paulo Previdência – SPPREV”, visto que seus beneficiários – advogados profissionais liberais – não são servidores públicos.


Criou-se com isso uma situação inusitada, tendo em vista que a Lei Complementar n.º 1.010/07 não alterou a Lei n.º 10.394/70, permanecendo como administradora da Carteira, a figura da autarquia (IPESP), que será extinta a partir de 1.º de julho do corrente ano, 2009.


Além disso, com bem frisou o Ilustre autor da proposição, a origem da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo é histórica, pois no passado a classe dos advogados ficou excluída do regime previdenciário oficial, o atual INSS, sendo que, os advogados paulistas conseguiram, no âmbito Estadual, a instituição da Carteira de Previdência dos Advogados por meio da  Lei n.º 5.174/59. Com o advento da Lei Orgânica da Previdência Social em 1960, tais profissionais foram abrangidos pelo regime previdenciário oficial federal como contribuintes obrigatórios, e a Carteira paulista teve sua lei reformulada e reorganizada pela Lei n.º 10.394/70 e administrada pelo IPESP, órgão que, conforme já dito, será extinto, desaparecendo, portanto, a figura do administrador.


Salienta ainda o Ilustre autor que o Decreto n.º 34.641, de 30 de janeiro de 1959, que regulamentava a Lei n.º 5.174/59, em seu artigo 22 determinava que: “Toda a receita auferida pela Carteira de Previdência será imediatamente entregue, como aplicação, ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, rendendo juros de 7% (sete por cento) ao ano.”


Como se vê, o IPESP não era simplesmente depositário dos recursos, mas sim, um gestor dos fundos da Carteira, os quais geravam rendimentos destinados a cobrir eventuais flutuações. Além disso, formal e expressamente, tinha o IPESP o dever de zelar pela saúde financeira da Carteira, conforme artigo 39 do Decreto: Art. 39. O Presidente do Instituto, dentro de dois anos da vigência deste regulamento e sempre que necessário, mandará proceder a estudos atuariais e representará aos Poderes competentes, solicitando reajuste das fontes de receita estabelecidas no artigo 30, a fim de que possam ser pagos integralmente os benefícios nas bases previstas pelos artigos 14 e 17 deste regulamento.”


O atual diploma, ou seja, a Lei n.º 10.394/70, no tocante a esta questão diz o seguinte, em seu artigo 53:


“Art. 53. O chefe do serviço atuarial do Instituto de Previdência do Estado representará ao Presidente dessa autarquia sempre que, em decorrência de estudos atuariais, ficar demonstrada a necessidade de reajuste das fontes de receita da Carteira, para que possam ser pagos integralmente os benefícios, nas bases previstas nesta lei”


Já no que concerne às aplicações dos recursos provenientes das fontes de receita da Carteira dos Advogados, o artigo 60 do supra citado diploma, combinado com o artigo 5.º, § 1.º, do Decreto-lei Complementar n.º 18, de 17 de abril de 1970, prevê que as reservas das receitas serão aplicadas em títulos da dívida pública do Estado:


“Art. 60. As reservas da Carteira já constituídas e o excesso mensal da receita sobre a despesa serão aplicados com observância do disposto no § 1.º do artigo 5.º do Decreto Lei Complementar n.º 18, de 17 de abril de 1.970.”


“Artigo 5.º -- É defesa a qualquer outro órgão ou entidade pública do Estado a prática de quaisquer operações ativas de crédito ou financiamento.


§ 1.º -- As reservas técnicas das entidades previdenciárias e securitárias do Estado, respeitada a legislação Federal pertinente, serão aplicadas de acordo com as normas que forem estabelecidas pela Junta de Coordenação Financeira, dando-se preferência à aplicação em título da dívida pública do Estado, de modo a ser assegurada a rentabilidade que permita o atendimento de seus encargos” (grifamos)


Dessa forma, podemos identificar que, conforme orientação legal, o destino dos recursos arrecadados pela Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo são os cofres públicos, prestando-se, portanto, ao financiamento da dívida pública do Estado de São Paulo.


Assim, referido patrimônio administrado pelo IPESP gerou e continua gerando renda aos cofre do Governo Estadual, e não será diferente, na forma proposta no presente projeto de lei, ou seja, tal regramento permanecerá inalterado.


Diante do exposto, e em razão de não vislumbrarmos óbices na presente proposição, eis que não concorre para o aumento ou diminuição das despesas ou receitas públicas do Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 183, de 2008.
a) Enio Tatto - Relator Especial

